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A extin¢cdo anunciada da formacéo civica

Para quem tanto fala de exigéncia, ndo deixa de ser revelador como o MEC se desobriga da capacitacéo de criancas
e jovens para uma participagdo cidada critica e informada. Para o ministro Nuno Crato a proposta de reviséo curricular
do Governo é feita “a pensar nos alunos” (& TSF) e visa “centrar mais o curriculo nos conhecimentos fundamentais e
reforcar a aprendizagem nas disciplinas essenciais”, assentando em “objetivos claros, rigorosos, mensuraveis e
avalidveis”. Uma das medidas propostas foi a “eliminacao da disciplina de Formagéao Civica (FC) nos 2° e 3° ciclos do
Ensino Béasico e no 10° ano, mantendo a relevancia dos seus contetdos de modo transversal”: ou seja, a Formagéao
Civica deixou, agora, de ser um espago comum a todos os alunos.

Uma primeira nota, em nome da clareza e do rigor: quais séo os “contetdos” da FC a que se refere o documento? Na
verdade, nunca foram definidos “contetidos” para a FC e, apenas no ano passado, um grupo de trabalho liderado por
Maria Emilia Brederode dos Santos, e que integrei, sistematizou objetivos, conteldos e competéncias da FC — mas a
sua divulgagédo pelas escolas foi quase inexistente. Diz agora o Ministério da Educagéo e Ciéncia (MEC) que vai
definir outros — é caso para dizer ja vimos este filme!

A beneficio de inventéario, convém lembrar o processo de criagdo da FC. Entre 1975 e 1986, embora se reconhecesse
o papel da Escola no aprofundamento da democracia, nunca foi possivel criar um acordo politico sobre esta matéria,
ao contrario do que ja acontecia noutros paises. O medo de inculcagéo ideolégica estava bem presente nas memdarias
de quem tinha frequentado a escola antes do 25 de Abril. Mas a criacdo, em 1986, da Area de Formac&o Pessoal e
Social, que incluia a educacéo civica, viria a reunir um largo consenso.

O problema com que a Reforma Curricular dessa altura se confrontou € importante para perceber o problema que o
MEC parece agora querer criar com a “transversalizagdo” da FC. De facto, em 1989, a op¢éo foi conjugar uma
abordagem disciplinar (a disciplina de DPS) com a disseminacéo dos contetdos da formacédo pessoal e social pelas
outras disciplinas — tal como agora o MEC quer fazer.

O problema € que este regresso ao passado parece ignorar as consequéncias dessas medidas, avaliadas em diversos
estudos, incluindo do Conselho Nacional de Educacéo, e que sugeriam a faléncia desse modelo para garantir que
todos os alunos teriam acesso a conhecimentos e capacidades relevantes.

A Area de Formagéo Pessoal e Social foi — apesar do investimento de muitas escolas, professores e investigadores —
uma experiéncia ficcional, que nunca se concretizou no terreno. Alias, essa tendéncia ndo é exclusivamente nacional
e é, até, facilmente compreensivel: se todos os professores séo responsaveis pela FC, a “culpa é de todos”; logo,
como bem sabemos, “ndo é de ninguém”.

A opcéo do ministério de Margal Grilo por criar uma area de FC teve, assim, um resultado claro: garantir que todos os
alunos do Ensino Bésico tivessem um espago semanal para considerar a sua vivéncia como alunos e cidadaos, na
escola e fora dela.

Isto aconteceu sempre de forma interessante? Produziu resultados? N&o sei. Mas a questédo é: o MEC também néo
sabe. E, mais uma vez, sdo tomadas decisfes na auséncia de qualquer avaliagcdo das préaticas, meramente fundadas
nas impressfes de quem tem o poder, assentes em vagas consideracéo sobre a “qualidade” ou o “rigor” — veja-se, por
exemplo, que a extin¢gdo da FC no 10° ano acontece quando nem sequer existe um ano de experiéncia. Ora, é
importante dizé-lo, em nome da clareza e do rigor: a proposta de transversalizar a FC é a legitimacéo da sua extingao.
Seré que queremos, enquanto democracia e enquanto sociedade, tomar a decisdo de que a educacgéo para a
cidadania ndo é um objetivo relevante do Ensino Bésico e do Secundéario?

A educacédo para a cidadania integra hoje o curriculo de quase todos os paises europeus. Ndo apenas porque se
considera que a Escola tem uma responsabilidade na capacitacdo para a cidadania, mas também porque a
investigacao sobre a participagdo dos jovens revela que o papel da Escola é muito importante na promog¢éo de
conhecimentos, atitudes e capacidades civicas e politicas e do envolvimento futuro. Ou seja, o papel da Escola tende
a perdurar no tempo e a favorecer a participacgao civica e politica. E este papel é ainda mais importante para as
criangas e jovens em situacao de desvantagem, porque tém acesso a menos recursos culturais e econdmicos, falam
menos com a familia sobre politica ou tém menos oportunidades de participar em associagfes nas suas zonas de
residéncia.

Parecem-me estas razdes de monta para justificar a manuteng&o da FC com um espago proprio no curriculo dos
ensinos Basico e Secundario — abordando questdes como os direitos, liberdades e garantias, as instituicdes do regime
democratico, as diversas formas de participacéo dos cidadéos, a literacia mediatica, a sustentabilidade ambiental,
social e econdmica, a diversidade como mais-valia das sociedades contemporaneas... e tantas outras que tém sido
justamente reclamadas por varios atores e institui¢cdes.

Os desafios que quotidianamente se colocam a democracia justificariam, quando muito, o refor¢co desta componente —
nunca a sua extingdo. A educagdo, como diria Hannah Arendt, é o lugar da nossa responsabilidade coletiva para com
0 mundo e para com as novas geracdes. Serd que nos podemos isentar dessa responsabilidade?

Para quem tanto fala de exigéncia, ndo deixa de ser revelador como o Ministério da Educacao e Ciéncia se desobriga
da capacitacao das criangas e dos jovens para uma participacédo cidada critica e informada.
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